
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.224 - MS (2017/0035924-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : THYAGO PAIVA FUZETA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : KELEN ILKA PAIVA FUZETA 
INTERES.  : KENIA ALEXANDRA PAIVA FUZETA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. ART. 
387,  IV,  DO  CPP. PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. 
CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. "Nos termos do entendimento desta Corte Superior a reparação 
civil dos danos sofridos pela vítima do fato criminoso, prevista no 
artigo 387,  inciso IV, do Código de Processo Penal, inclui também 
os danos de  natureza  moral, e para que haja a fixação na 
sentença do valor mínimo devido a título de indenização, é 
necessário pedido expresso, sob pena de afronta à ampla defesa" 
(AgRg no REsp 1666724/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 
1°/8/2017).

2. Cabível, no caso, a fixação de valor mínimo de indenização à 
vítima porque o Ministério Público requereu expressamente a 
reparação civil no oferecimento da denúncia, nos moldes da 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de outubro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.224 - MS (2017/0035924-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : THYAGO PAIVA FUZETA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES.  : KELEN ILKA PAIVA FUZETA 
INTERES.  : KENIA ALEXANDRA PAIVA FUZETA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

THYAGO PAIVA FUZETA agrava de decisão que deu provimento ao 

recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

para restabelecer a indenização à vítima, nos moldes determinados na sentença, 

considerando que houve requerimento expresso para a reparação civil no momento do 

oferecimento da denúncia, nos moldes da orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça.

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado, como incurso no 

art. 129, § 9º, do Código Penal, à pena de 3 meses de detenção, em regime inicial 

aberto. Ficou estipulado, nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, c/c o 

art. 91, I, do Código Penal, o valor mínimo para reparação de danos morais sofridos 

pelas vítimas em R$ 3.000,00 para cada uma, corrigidos monetariamente  (e-STJ fls. 

84/88). 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi provido, 

por maioria, a fim de afastar a condenação ao valor indenizatório mínimo por dano 

moral, fixado com base no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 196):

APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL – VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA – CONDENAÇÃO SUBSIDIÁRIA AO PAGAMENTO 
DE VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS 
PELA INFRAÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – PEDIDO 
GENÉRICO FORMULADO PELA ACUSAÇÃO – DANOS NÃO 
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ESPECIFICADOS – INSTRUÇÃO DEFICIENTE – RECURSO 
PROVIDO.

Decota-se da sentença a fixação de indenização por danos prevista 
no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, se não 
houve pedido específico e nem instrução a este respeito. Recurso 
parcialmente provido.

Daí o recurso especial no qual o Ministério Público alegou que o 

acórdão impugnado teria violado o art. 387, IV, do Código de Processo Penal, uma vez 

que houve requerimento expresso de sua parte e das vítimas para a fixação do quantum 

mínimo a título de reparação dos danos morais.

O recurso especial foi provido por estar o aresto recorrido em 

desacordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça. 

No presente agravo o recorrente sustenta que é incabível a indenização 

por dano moral sem a concreta indicação do prejuízo e sem instrução específica. 

Pugna pelo afastamento da indenização por danos morais.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.224 - MS (2017/0035924-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

O Superior Tribunal de Justiça entende que é indispensável o pedido 

expresso de indenização a título de danos morais, nos termos do art. 387, IV, do Código 

de Processo Penal, formulado pelo ofendido ou pelo Ministério Público, ainda na 

denúncia, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa.

A respeito:

AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CPP. ART. 147 
DO CP. AMEAÇA NO ÂMBITO  DOMÉSTICO.  ART.  387, IV, DO 
CPP. REPARAÇÃO DE DANO SOFRIDO PELA  VÍTIMA. 
NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA MÚLTIPLA. CABIMENTO 
PARA DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. PEDIDO EXPRESSO DO 
QUANTUM NA DENÚNCIA. OCORRÊNCIA.   
RESTABELECIMENTO   DO   VALOR   FIXADO   NA   SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.

1.  O  cerne da controvérsia revela-se pela determinação da 
natureza jurídica  do  quantum  referente à reparação dos danos 
sofridos pela vítima em decorrência de infração criminal (art. 387, 
IV, do CPP).

2.  Um  mesmo  fato  da  vida que contrarie, simultaneamente, 
regras jurídicas  de  Direito  Penal  e  de Direito Civil, dando ensejo, 
de igual  maneira,  ao  fenômeno da múltipla incidência, com a 
emanação das  consequências  jurídicas impostas por cada ramo 
do direito para sancionar a ilicitude perpetrada.

3.  O  preceito  normativo  esculpido  no art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal, não estabelece nenhuma restrição quanto à 
natureza dos  danos  suscetíveis  de reparação mediante o valor 
indenizatório mínimo. Isso não impede, obviamente, que se 
imponha uma restrição ao âmbito  de  incidência  normativa  pela  
via hermenêutica, desde que existam razões plausíveis para tanto.
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4.  A  aferição  do  dano  moral, na maior parte das situações, não 
ensejará  nenhum  alargamento  da  instrução criminal, porquanto 
tal modalidade  de  dano,  de  modo  geral, dispensa a produção de 
prova específica acerca da sua existência, encontrando-se in re 
ipsa. Isto é,  não há necessidade de produção de prova específica 
para apuração do  grau  de sofrimento, de dor e de 
constrangimento suportados pelo ofendido;  o  que  se deve provar 
é uma situação de fato de que seja possível extrair, a partir de um 
juízo baseado na experiência comum, a ofensa à esfera anímica do 
indivíduo.

5. Embora o arbitramento do valor devido a título de compensação 
dos danos  morais  não  seja  tarefa fácil, é importante registrar que 
o juízo  penal  deve  apenas  arbitrar um valor mínimo, o que pode 
ser feito,  com  certa  segurança,  mediante  a  prudente 
ponderação das circunstâncias  do caso concreto - gravidade do 
ilícito, intensidade do  sofrimento,  condição  sócio-econômica do 
ofendido e do ofensor, grau  de  culpa,  etc.  -  e  a utilização dos 
parâmetros monetários estabelecidos   pela  jurisprudência  para  
casos  similares.  Sendo insuficiente  o valor arbitrado poderá o 
ofendido, de qualquer modo, propor  liquidação  perante  o  juízo  
cível para a apuração do dano efetivo (art. 63, parágrafo único, do 
CPP).

6.  Este  Superior Tribunal, em relação à fixação de valor mínimo de 
indenização a título de danos morais, nos termos do art. 387, IV, do 
Código  de Processo Penal, entende que se faz indispensável o 
pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público, este firmado 
ainda na denúncia, sob pena de violação ao princípio da ampla 
defesa.

7.  Adequada  a  fixação  de  valor  mínimo de indenização à vítima, 
porque  o  Ministério  Público  requereu  a fixação desse quantum 
no momento do oferecimento da denúncia.

8.  O  agravo  regimental  não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas  na  insurgência  são  incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.

9. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1626962/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 16/12/2016).

Outrossim, esta Corte Superior de Justiça já decidiu que "a aferição do 

dano moral, na maior parte das situações, não ensejará nenhum alargamento da 

instrução criminal, porquanto tal modalidade de dano, de modo geral, dispensa a 

produção de prova específica acerca da sua existência, encontrando-se in re ipsa. Isto 

é, não há necessidade de produção de prova específica para apuração do grau 
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de sofrimento, de dor e de constrangimento suportados pelo ofendido; o que se 

deve provar é uma situação de fato de que seja possível extrair, a partir de um 

juízo baseado na experiência comum, a ofensa à esfera anímica do indivíduo" 

(AgRg no REsp 1626962/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 6/12/2016, DJe 16/12/2016).

No caso dos autos, consoante consignado no próprio acórdão 

recorrido, houve pedido expresso. Confira-se (e-STJ fl. 198):

Muito embora o parquet tenha formulado pedido genérico de 
indenização na inicial acusatória, nem sequer descreveu que os 
danos seriam morais ou materiais, bem como é certo é que não 
houve instrução processual específica para apurar o valor do dano.

Assim sendo, adequada a fixação de valor mínimo de indenização à 

vítima porque o Ministério Público requereu expressamente a reparação civil no 

oferecimento da denúncia, nos moldes da orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça.

A respeito, os seguintes precedentes:

RECURSO  ESPECIAL. PROCESSO PENAL. CRIME DE AMEAÇA. 
ART. 387, IV, DO CPP.  REPARAÇÃO  DE  DANO  MORAL.  
PEDIDO  EXPRESSO  DA  ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA.     
EXISTÊNCIA.     INSTRUÇÃO    PROBATÓRIA    ESPECÍFICA.

DESNECESSIDADE.   RESTABELECIMENTO   DO  VALOR  
FIXADO  NA  SENTENÇA CONDENATÓRIA.

1.  Esta  Corte  Superior  entende  que para que seja possível fixar 
indenização  a título de danos morais, deve haver pedido expresso 
do ofendido  ou do Ministério Público. 

2. In casu, apesar de a acusação não  especificar, na inicial, 
qual o dano que foi violado, diante da ocorrência  do  crime  de  
ameaça  e  da  forma em que foi narrada a conduta  na  inicial, 
presume-se que o dano seria o moral, não tendo que se falar 
em cerceamento de defesa por tal motivo. 

3. Ademais, em se  tratando  de  violência  doméstica  e  familiar 
contra a mulher, estamos  diante do dano moral in re ipsa, o 
qual dispensa prova para sua configuração.

4. Recurso especial provido para restabelecer a condenação por 
danos morais, nos termos da sentença condenatória (REsp 
1651518/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 13/06/2017).
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AFRONTA  AO  
ART.  387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO CIVIL. CABIMENTO. 
PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DANO MORAL. 
DECORRÊNCIA  DA  PRÓPRIA  CONDUTA  DELITUOSA.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Para  que  haja  a  fixação na sentença do valor mínimo devido a 
título  de  indenização  civil  pelos  danos  causados  à  vítima, é 
necessário pedido expresso, sob pena de afronta à ampla defesa.

2.  O  dano  moral  atinge  a  dignidade da pessoa, não havendo 
como quantificá-lo  de  forma  absoluta.  Ele  exsurge da 
própria conduta típica,  que já foi devidamente apurada na 
instrução penal e ensejou um abalo psíquico à vitima, e por ser 
um dano subjetivo, não há como se exigir que a parte indique 
um valor específico para indenização.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1644564/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/05/2017, DJe 25/05/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME  DE  AMEAÇA. REPARAÇÃO. DANO 
MORAL. ART. 387, INC. IV, DO CPP. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte perfilha no sentido de que, 
havendo pedido  expresso e oportunizada a defesa pelo réu, o juiz 
deve fixar um  valor  mínimo  para  reparação  dos  danos  morais  
ou materiais causados  à  vítima, nos termos do art. 387, inciso IV, 
do Código de Processo penal.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 1027718/MS, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
27/04/2017, DJe 12/05/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0035924-9 REsp 1.655.224 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062842620148120001  00110979620148120001  0011097962014812000150000  
11097962014812000150000

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : THYAGO PAIVA FUZETA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : KELEN ILKA PAIVA FUZETA 
INTERES.  : KENIA ALEXANDRA PAIVA FUZETA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THYAGO PAIVA FUZETA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : KELEN ILKA PAIVA FUZETA 
INTERES.  : KENIA ALEXANDRA PAIVA FUZETA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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